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CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Edital n.o 17/2006 (2.a série) — AP. — Imposto municipal sobre
imóveis (IMI) — taxas aplicáveis para cobrança no ano de 2006. — O
engenheiro José Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara
Municipal de Ílhavo, torna público que, por deliberação tomada pelo
executivo na sua reunião de 21 de Novembro passado, sancionada
em Assembleia Municipal de 25 de Novembro findo, foram fixadas
as seguintes taxas sobre imóveis para cobrança no ano de 2006, nos
termos do n.o 1 do artigo 112.o do Código do Imposto Municipal
sobre Imóveis (CIMI):

Prédios rústicos — 0,8 %;
Prédios urbanos — 0,8 %;
Prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI — 0,5 %.

Mais foi deliberado, nos termos do n.o 7 do artigo acima citado,
majorar em 30 % a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, con-
siderando-se como tais os que, face ao seu estado de conservação,
não cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segu-
rança de pessoas e bens.

Para constar se publica este e outros de igual teor, que irão ser
afixados nos lugares de estilo e publicados no Diário da República,
2.a série, e no Jornal O Ilhavense.

E eu, Rui Manuel Pais Farinha, técnico superior de 1.a classe da
Divisão da Administração Geral, o subscrevo.

28 de Novembro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Ribau Esteves.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Aviso n.o 142/2006 (2.a série) — AP. — Divulgação das conclu-
sões da apreciação pública do PDM. — Para os devidos efeitos se anun-
cia que decorrido o prazo para discussão pública do PDM, não foram
apresentadas quaisquer reclamações ou propostas de alteração.

23 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, em
exercício, Armando Meireles Monteiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.o 143/2006 (2.a série) — AP. — Taxa municipal de direitos
de passagem. — Januário Vieira da Cunha, vereador com competên-
cias delegadas do município da Murtosa, torna público que, por deli-
beração da Assembleia Municipal da Murtosa de 28 de Novembro
de 2005, sob proposta da Câmara Municipal de 26 de Setembro de
2005, foi aprovado o percentual de 0,25 % a aplicar no ano de 2006
para determinar a taxa municipal de direitos de passagem (TMDP),
prevista no artigo 106.o da Lei n.o 5/2004, de 10 de Fevereiro.

Para constar e devidos efeitos, se divulga o referido percentual,
que é publicado atráves de editais afixados nos lugares de estilo e
no Diário da República, 2.a série.

15 de Dezembro de 2005. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Januário Vieira da Cunha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.o 144/2006 (2.a série) — AP. — Proposta de projecto para
a 4.a alteração ao Regulamento Municipal do Regime Jurídico de Urba-
nização e Edificação — apreciação pública. — O Dr. Telmo Henrique
Correia Daniel Faria, presidente da Câmara Municipal do concelho
de Óbidos, torna público que, por deliberação da Câmara Municipal
tomada em reunião ordinária de 5 de Dezembro do presente ano,
em conformidade com o n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4
de Junho, conjugado com o artigo 118.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro, se submete a inquérito público o 4.o projecto de alterações
ao Regulamento Municipal do Regime Jurídico de Urbanização e
Edificação durante o período de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso na 2.a série do Diário da República, durante o qual
poderá ser consultado na Secção de Obras Particulares e Loteamentos
desta Câmara Municipal e nas sedes de todas as juntas de freguesias
do município, durante o horário de expediente. As observações tidas
por convenientes deverão ser formuladas por escrito e dirigidas ao
presidente da Câmara Municipal de Óbidos, as quais deverão ser
entregues na referida Secção de Obras Particulares e Loteamentos.

Artigo 25.o

Determinação do valor da taxa

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Tipologias das construções previstas no loteamento Zona Valores de K4

Habitação unifamiliar, incluindo anexos (des-
tinados a arrumos, arrecadações e gara-
gens), da qual dependem . . . . . . . . . . . . . . .

A 3,25

B 5

C 100

D –

E 100

F 6,5

Edifícios colectivos para habitação e equipa-
mentos turísticos/hoteleiros . . . . . . . . . . . . .

A 6,5

B 8,5

C 200

D –

E 200

F 12,5

Edifícios destinados a comércio, escritórios,
armazéns ou indústria ou quaisquer outras
actividades permitidas, incluindo as áreas de
anexos não integradas no edifício de que
são dependentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

A 6,5

B 8,5

C 100

D 50

E 250

F 12,5

7 de Dezembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Telmo Hen-
rique Correia Daniel Faria.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.o 145/2006 (2.a série) — AP. — Plano de Pormenor do
Parque de Negócios de Fátima. — David Pereira Catarino, presidente
da Câmara Municipal de Ourém, faz público que, em reunião de
Câmara de 28 de Novembro de 2005, foi deliberado alterar o limite
da área de intervenção do Plano de Pormenor do Parque de Negócios
de Fátima, conforme acordado na 1.a reunião de acompanhamento
do Plano de Pormenor.

O presente aviso vai ser afixado nos lugares públicos do costume
e publicado nos órgãos de comunicação social:

Plano de Pormenor do Parque de Negócios de Fátima

Termos de referência

Adenda

Delimitação da área de intervenção

Em virtude do acordado na 1.a reunião de acompanhamento do Plano
de Pormenor do Parque de Negócios de Fátima, apresenta-se uma nova
alteração ao limite da área de intervenção do Plano de Pormenor.

Alteração que decorre do facto de existir uma via prevista em sede
de PDM (conforme carta de ordenamento, desenho n.o 1, folha B)
no item com a designação «Rodovias e nós previstos», classificada
como estrada municipal.
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A via proposta é uma variante à EM 360, tangencialmente ao limite
do Plano, considerado oportuno que esta se encontre inserida na
área de intervenção do PP em epígrafe, de modo que a proposta
de desenho urbano se articule de melhor forma com a estrutura viária.

Outro aspecto que motivou a alteração do limite do PP prende-se
com a relocalização de unidade industrial situada em espaço urbano.

Tal atitude julga-se conveniente dada a incompatibilidade que existe
entre o tipo de actividade industrial em causa e o uso habitacional.

Desta forma, é tido em linha de conta um dos princípios subjacentes
ao ordenamento do território e do urbanismo (compatibilização de
usos do solo).

Para concluir, refere-se que a área de intervenção sofre um
aumento, passando a ser 175,40 ha (conforme planta anexa).

13 de Dezembro de 2005. — O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE
Aviso n.o 146/2006 (2.a série) — AP. — Devidamente aprovada

por esta Câmara Municipal em reunião de 5 de Dezembro de 2005
a actualização ao tarifário nos termos do n.o 3 do artigo 40.o do
Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos para o concelho de Por-
talegre, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 16
de Dezembro de 2003, apêndice n.o 187/2003, transcreve-se a mesma
com a seguinte redacção:

Tarifário de resíduos sólidos urbanos — 2006

Escalões
de consumo

(metros
cúbicos)

Tarifa fixa
(euros/mês)

Tarifa variável
(euros/metros

cúbicos)
Consumidores

Domésticos e garagens (o tari-
fário das garagens só entrará
em vigor após a alteração do
respectivo regualmento).

0-15 0,50 0,17

16-20 1 0,17

21-25 1,25 0,17

26-30 1,50 0,17

› 30 2 0,17

Escalões
de consumo

(metros
cúbicos)

Tarifa fixa
(euros/mês)

Tarifa variável
(euros/metros

cúbicos)
Consumidores

Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50 0,17

Comércio/indústria . . . . . . . . . . 0-50 1,50 0,17

51-500 2 0,17

› 500 2,50 0,17

Instituições . . . . . . . . . . . . . . . . Escalão
único

Isento

Casos especiais:

E 72/mês/cont.;
E 18/mês/balde.

Transporte efectuado pela Câmara Municipal de Portalegre:

Tarifa — E 54,10/saco/15 dias de aluguer.

Recolha de resíduos volumosos:

Tarifa:

Até 1 m3 de volume — gratuito;
Mais de 1 m3 — E 5/carrada.

12 de Dezembro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nando da Mata Cáceres.

Aviso n.o 147/2006 (2.a série) — AP. — Aprovado por esta
Câmara Municipal em sua reunião ordinária realizada em 17 de Agosto
e pela Assembleia Municipal em sessão ordinária de 26 de Setembro
o Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas
Municipais Relativo à Ocupação do Domínio Público Municipal, trans-
creve-se o mesmo para os devidos efeitos:

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras
Receitas Municipais Relativo à Ocupação do Domínio Público
Municipal.

Ao abrigo do disposto no artigo 241.o da Constituição da República
Portuguesa, nas alíneas a), e) e h) do n.o 2 do artigo 53.o e j) do
n.o 1 do artigo 64.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, nos artigos 16.o,
19.o, 20.o, 29.o, 30.o e 33.o da Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, com
as alterações que lhe foram posteriormente introduzidas, na lei geral
tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de Dezembro,
com as alterações subsequentes, e no Código de Procedimento e de
Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/99, de 26 de
Outubro, com as alterações que lhe foram posteriormente introdu-
zidas, é aprovado o presente Regulamento de Liquidação e Cobrança
de Taxas e Outras Receitas Municipais Relativo à Ocupação do Domí-
nio Público Municipal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Lei habilitante

O Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Recei-
tas Municipais Relativo à Ocupação do Domínio Público Municipal
é aprovado ao abrigo do disposto no artigo 241.o da Constituição
da República Portuguesa, nas alíneas a), e) e h) do n.o 2 do artigo 53.o
e j) do n.o 1 do artigo 64.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, nos
artigos 16.o,19.o, 20.o, 29.o, 30.o e 33.o da Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto,
com as alterações que lhe foram posteriormente introduzidas, na lei
geral tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de
Dezembro, com as alterações subsequentes, e no Código de Proce-
dimento e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 433/99, de 26 de Outubro, com as alterações que lhe foram pos-
teriormente introduzidas.


